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RESUMO 
 
Devido ao acelerado processo de desenvolvimento urbano e consequente destruição de habitats, a 
conservação e preservação de espécies como os anfíbios se mostra cada vez mais importante para a 
sobrevivência do meio ambiente e da biodiversidade. Este artigo tem como objetivo geral demonstrar 
a importância dos anuros dentro do meio ambiente, bem como a preservação da Mata Atlântica onde 
existe a maior diversidade dessa espécie, hoje considerada a mais ameaçada devido ao 
desmatamento desregulado atingindo principalmente os remanescentes. Trata-se de uma revisão de 
literatura realizada por consultas a artigos da internet e literatura impressa correlata. Ao final do 
estudo, conclui-se que a riqueza, os atributos ecológicos e a diversidade de anfíbios existentes na 
Mata Atlântica fazem parte da história de vida do planeta, sendo que o risco de extinção dessas 
espécies é cada vez maior e os danos advindos de tal ausência ainda não foram devidamente 
considerados.  
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ABSTRACT 
 
Due to the accelerated process of urban development and consequent destruction of habitats, the 
conservation and preservation of species such as amphibians is increasingly important for the survival 
of the environment and biodiversity. This article aims to demonstrate the importance of anurans within 
the environment, as well as the preservation of the Atlantic Forest where there is the greatest diversity 
of this species, now considered the most threatened due to unregulated deforestation reaching mainly 
the remnants. This is a literature review carried out by consulting articles on the internet and related 
printed literature. At the end of the study, it is concluded that the richness, ecological attributes and 
diversity of amphibians present in the Atlantic Forest are part of the life history of the planet, and the 
risk of extinction of these species is increasing and the damage from have not yet been duly 
considered. 
Key words: Anurans, preservation, conservation, disappearance, Atlantic Forest. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
 A conservação e a preservação são consideradas como uma das principais 
estratégias em prol da Mata Atlântica e da biodiversidade. 
 Pádua (2009) assim contextualiza: 
  
A presença exuberante dos 130 milhões de hectares de Mata Atlântica, que 
cobriam o litoral do Nordeste ao Sul do país, marcou profundamente a 
imaginação dos europeus, contribuindo para criar uma imagem de 
abundância que até hoje faz parte da cultura  brasileira.  A carta de Pero 
Vaz de Caminha registrou esse espanto na imagem do arvoredo “tanto e 
tamanho e tão basto e de tantas prumagens que não podia homem dar 
conta” (citado por FREYRE, 2000). Os portugueses, acostumados com as 
restrições espaciais do seu território, viram a Mata Atlântica como um 
universo cuja exploração jamais se consumaria, um oceano infinito de 
recursos. É irônico observar, sendo essa talvez a principal lição que 
podemos tirar do estudo da história ambiental do Brasil, que tal oceano 
verde está hoje reduzido a cerca de 70% de sua cobertura original. Isso 
poderá suceder também, se não houver uma clara mudança de rumo, com o 
Cerrado e com a Floresta Amazônica. A diferença é que esse processo será 
muito mais rápido, acompanhando a velocidade da tecnologia industrial. Os 
cerca de 10 milhões de hectares de fragmentos e remanescentes da Mata 
Atlântica possuem uma grande importância ecológica, social e cultural. São 
considerados parte proeminente da lista dos 25 hotspots de biodiversidade 
da Conservation International, que inclui as mais ricas e ameaçadas 
reservas de vida animal e vegetal do planeta. A Unesco vem reconhecendo 
essa importância, tendo concedido em 1999 o título de “Patrimônio da 
humanidade” para as reservas de Mata Atlântica do Sudeste brasileiro 
(Estados do Paraná e de São Paulo) e da Costa do Descobrimento (Estados 
da Bahia e do Espírito Santo) (PÁDUA, 2009).  
 
 
2 MATA ATLÂNTICA  
 
A Mata Atlântica abriga uma biodiversidade expressiva, representada por 
mais de 20.000 espécies de plantas vasculares e mais de 2.000 espécies de 
vertebrados, entre mamíferos, aves, répteis, anfíbios e peixes. Cerca de 40% dessas 
espécies são endêmicas, isto é, só existem na Mata Atlântica e em nenhum outro 
local do planeta. No entanto,  a porcentagem de espécies endêmicas de anfíbios na 
Mata Atlântica, que chega a 90%, é superior à porcentagem de espécies endêmicas 
dos demais grupos de vertebrados endêmicos da Mata Atlântica os anfíbios 
correspondem ao grupo mais representativo, com mais de 40% das espécies 
ocorrendo somente nessa formação (HADDAD, 2013).  
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A figura 01 indica as proporções dos vertebrados endêmicos da Mata 
Atlântica. Os anfíbios correspondem a 41% das formas endêmicas desse Bioma, 
seguidos pelos peixes ósseos (Osteichthyes) de água doce, com 23%. Em termos 
relativos aos outros grupos de vertebrados, os anfíbios são muito diversificados e 
com o mais alto grau de endemismos nesse Bioma. 
    
Figura 01- Proporções dos vertebrados endêmicos da Mata Atlântica 
(HADDAD, 2013) 
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Para o bioma da Mata Atlântica, são conhecidas cerca de 450 espécies de 
anfíbios e a maior riqueza em espécies ocorre nos ambientes de florestas úmidas 
(Floresta Ombrófila). Isso se deve a três fatores principais: 1) Os anfíbios são muito 
dependentes de umidade e, portanto, esse tipo de floresta supre plenamente tal 
necessidade, favorecendo a ocupação e a sobrevivência de diversas espécies. 2) A 
Floresta Ombrófila Densa está frequentemente associada a terrenos montanhosos, 
que devem ter funcionado no passado como importantes barreiras ao fluxo gênico 
entre populações de anfíbios, favorecendo o processo de especiação nesses locais 
e, em consequência, elevando o número de espécies e levando ao surgimento de 
famílias, gêneros e espécies endêmicas. 3) A alta heterogeneidade ambiental, como 
a disponibilidade de diversos tipos de ambientes úmidos, tais como a serapilheira, as 
bromélias e as margens de riachos, deve ter favorecido a ocupação e consequente 
diversificação entre linhagens de anfíbios. Além disso, devido à ampla distribuição 
latitudinal da Mata Atlântica há uma gradação climática ao longo de sua ocorrência, 
o que possibilita a ocupação por espécies de climas temperados a tropicais 
(HADDAD,  2013).  
De acordo com o Observatório da Biodiversidade (OBBIO): 
41% 
23% 
8% 
17% 
11% 
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A despeito da altíssima diversidade de plantas e animais, a Mata Atlântica 
vem sendo intensivamente degradada desde o descobrimento do Brasil. A 
colonização do território brasileiro foi iniciada a partir da costa, onde se 
encontra a Mata Atlântica. Originalmente, esta formação vegetal cobria 
cerca de 1.300.000 km2, estendendo-se do Rio Grande do Norte ao Rio 
Grande do Sul . Atualmente, cerca de 100 milhões de brasileiros vivem em 
mais de 3.000 cidades nesta região outrora ocupada por florestas. Algumas 
destas cidades, como o Rio de Janeiro e São Paulo, estão entre as maiores 
da América Latina e do mundo.  
Além da urbanização, a Mata Atlântica foi derrubada principalmente para a 
extração de madeiras (para construção, lenha, produção de carvão vegetal) 
e para o estabelecimento de propriedades voltadas à agropecuária. Esta 
ocupação, não planejada e caótica, causou uma redução drástica da 
floresta, cujos fragmentos maiores hoje se restrigem a pouco mais de 
99.000Km2 , cerca de 7% de sua extensão original. Parte expressiva destes 
remanescentes de Mata Atlântica encontra-se um unidades de conservação 
como Reservas, Parques, Estações Ecológicas e Àreas de Proteção 
Ambiental, mas que são insuficientes para garantir a preservação de todas 
as espécies da fauna e da flora. 
Muitos anfíbios da Mata Atlântica dependem da integridade da floresta para 
sua sobrevivência. O desmatamento reduz a disponibilidade de abrigos e a 
oferta de alimentos, além de expor estes animais à luz direta do Sol, 
levando à dessecação de seus corpos. Os solos, desprovidos da proteção 
dada pela floresta, são erodidos pelas chuvas e provocam a destruição ou 
degradação de pequenos riachos, lagoas, brejos e mesmo de poças d’água, 
habitats onde amfíbios encontram abrigo, alimento e ambiente propício à 
reprodução. 
Outra consequência do aumento dos desmatamentos é a fragmentação das 
florestas e a desconexão dos habitats usados pelos anfíbios, o que reduz e 
isola suas populações, reduzindo a variabilidade genética. Como não há 
nenhuma ação para manejar populações isoladas de anfíbios, há o temor 
de que muitas espécies venham a se extinguir em futuro próximo, em 
consequência da desconexão de habitats e da degradação genética. 
(https://www.youtube.com/watch?v=03uCosiM2Lc, publicado em 03 set. 
2014). 
 
A situação da conservação dos anfíbios da Mata Atlântica vem se 
deteriorando nos últimos anos. Isto é evidenciado pelo grande incremento no 
número de espécies ameaçadas (Fig. 02), conforme registrado na recente avaliação 
científica do risco de extinção da fauna brasileira (SUBIRÁ et al., 2012). 
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Figura 2 – Proporções das espécies de anfíbios da Mata Atlântica nas diferentes 
categorias de risco de extinção da IUCN (HADDAD, 2013) 
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A conservação dos anfíbios da Mata Atlântica, assim como a de outros 
organismos, depende da manutenção de grandes extensões de ecossistemas 
íntegros e da interconexão entre as áreas protegidas, de forma a manter a conexão 
de habitats e o fluxo gênico necessário à manutenção da diversidade genética das 
populações. Assim, a conservação desse importante grupo de vertebrados requer 
não só a criação de um maior numero de unidades de conservação, representativas 
da diversidade de ambientes e biotas, mas também ações de recuperação de áreas 
degradadas, preservação adequada das matas de galeria, planejamento do uso do 
solo e medidas de manejo das populações. Tais providências necessitam do 
desenvolvimento de pesquisas aplicadas à conservação dos anfíbios (HADDAD, 
2013). 
Durante o processo evolutivo dos seres vivos em nosso planeta, as 
primeiras linhagens de vertebrados terrestres começaram a surgir há cerca de 370 
milhões de anos, durante o período geológico Devoniano. Algumas dessas 
linhagens diversificaram-se, dando origem aos animais conhecidos atualmente como 
anfíbios (HADDAD, 2013). 
Além do ciclo de vida, outro aspecto que chama a atenção nos anfíbios são 
os compostos químicos encontrados em sua pele. Possuem um verdadeiro arsenal 
de produtos químicos naturais que incluem toxinas para deter o ataque de bactérias, 
fungos e predadores. Embora os anfíbios tenham venenos  na pele, estes não são 
inoculados ativamente. Portanto, a defesa conferida pelos venenos é, em geral, 
passiva. Algumas substâncias da pele dos anfíbios têm sido estudadas e 
apresentam grande potencial para o desenvolvimento de medicamentos para o 
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tratamento de diversas enfermidades. Assim, têm sido desenvolvidos, ou estão em 
estudos, analgésicos, cicatrizantes, fungicidas, remédios contra parasitas 
protozoários, dentre outros (HADDAD, 2013). 
Sapos comem mosquitos, moscas e todo o tipo de insetos que lhes caibam 
na boca e são seus predadores naturais mais eficientes – assim ajudam no controle 
de vetores importantes na disseminação de doenças humanas que são problemas 
de saúde pública como Dengue, Chikunguya, Malária, Febre Amarela, Zika e tantas 
outras enfermidades tropicais epidêmicas nas condições atuais. Sapos são anfíbios 
que funcionam como importantes indicadores ambientais da saúde dos 
ecossistemas que habitam.  
 
Atualmente, já se sabe que esses animais são bioindicadores, ou seja, sua 
presença num local funciona como indicador de que o ambiente está em 
equilíbrio ecológico. Os anuros são altamente sensíveis à alterações do 
ambiente. Por depender de ambientes aquáticos e terrestres em bom 
estado de conservação, qualquer alteraçõe na qualidade da água e na 
temperatura pode extinguir espécies. Então, quando eles começam a 
desaparecer algum dano ao meio ambiente pode estar acontecendo, afirma 
Adelina Ferreira, doutora de biologua que trabalha com a reprodução dos 
anuros e Professora da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT, 
2016).  
  
Jueves (2016) explicita: 
 
As extinções são uma das grandes responsáveis pela perda de muitas 
substâncias, que podem até se tornar jamais conhecidas pelo homem. Um 
exemplo disso é o Rheobatrachussilus, conhecido pelo nome popular 
gastric-broodingfrog (“rã de incubação gástrica”), sapo que possui uma 
forma muito peculiar de reprodução. Após desovar, a fêmea ingeria os ovos, 
os incubava dentro do estomago, e os filhotes já saiam metamorfoseados 
em pequenos sapinhos.  
 
Complementa:  
 
No período que os ovos ficavam em seu estomago a fêmea produzia alguns 
hormônios que impediam que o órgão liberasse ácido gástrico. Esse 
potencial foi amplamente estudado do ponto de vista de substâncias que 
possam servir como medicamentos anti-úlcera (JUEVES, 2016). 
 
 
E finaliza:  
 
Não foi possível realizar outras pesquisas pelo fato da espécie ser 
considerada extinta nos anos 80. Descoberto na Austrália, na década de 70, 
o anfíbio desapareceu rapidamente. “O bicho foi fotografado deixando seu 
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filhote sair já formado pela boca, o que chamou tanta atenção da parte 
médica como de exploradores. Todos queriam ter um bichinho desses para 
si, e aos poucos os sapos foram desaparecendo. Em apenas seis anos 
após ter registrado o animal já havia desaparecido. Sem contar que a única 
região que a espécie vivia era voltada para a mineração, o que acelerou a 
sua perda de habitat (JUEVES, 2016). 
 
O Brasil possui a maior fauna de anuros do mundo (sapos, rãs e pererecas), 
com quase 900 espécies já identificadas. Mas poucos estudos são feitos para 
monitorar essas populações. Os principais motivos do declínio de anfíbios por aqui 
são o desmatamento, a poluição e a intensa pressão antrópica, provocada pelo 
crescimento das cidades e da agricultura, que torna os ambientes naturais mais 
fragmentados e cada vez menores. Muitos anfíbios precisam de ambientes 
específicos para se reproduzir. Por exemplo, uma espécie de perereca que deposita 
ovos em bromélias depende dessas plantas para sua população existir (CUNHA, 
2016). 
A maior parte das espécies consideradas em perigo vivem na Mata Atlãntica. 
Esse bioma possui grande diversidade, mas foi reduzido a 7% de sua cobertura 
original (CUNHA, 2016). O avanço das fronteiras agrícolas em outros biomas, como 
a Amazônia e o Cerrado, também representa uma ameaça, muitas vezes em 
espécies que ainda nem foram descobertas. 
A diminuição dos anfibios no mundo põem em risco o equilíbrio ecológico do 
planeta e pode aumentar as populações de insetos, algas e outros organismos dos 
quais eles se alimentam. Além disso, pode haver perdas nas pesquisas para novos e 
potenciais medicamentos. Salamandras, por exemplo, são reconhecidas pela 
capacidade de regeneração de partes do corpo (CUNHA, 2016). 
Para Pádua (2009): 
 
Com a mudança climática, o crescente nível de consenso científico acerca 
do aquecimento global e das emissões de gases de efeito estufa como sua 
causa fundamental está exigindo que o tratamento das questões ambientais 
assuma um patamar inédito de atenção por parte dos governos e dos 
povos. Esse consenso não apenas as coloca no mesmo nível de 
importância dos grandes temas do crescimento econômico, do combate à 
miséria a às desigualdades regionais, da segurança internacional, como 
requer o envolvimento das sociedades em geral, e não apenas de núcleos 
especializados e de ativistas do movimento ambiental. 
 
E acrescenta: 
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A ocorrência cada vez mais frequente de fenômenos climáticos extremos, 
coerentes com a descrição científica do aquecimento global, reforça o senso 
comum a certeza de que não anda bem a saúde climática do planeta. Em 
2007, em particular, com a ampla divulgação pela mídia dos mais recentes 
relatórios do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC), 
houve um considerável aumento do nível de informação das pessoas em 
geral a respeito da crise climática, mesmo considerando as fragilidades 
intrínsecas do próprio tratamento dado pela mídia em geral. O fato é que 
ninguém que pretenda angariar credibilidade científica ou política ou vender 
a ideia de responsabilidade corporativa pode ignorar a emergência da 
questão climática (PÁDUA, 2009).  
 
A mudança climática repõe outros temas radicais da agenda ambiental que, 
no entanto, nunca foram capazes de sensibilizar governos e povos em igual 
dimensão, como o da exaustão dos recursos naturais. Ela agrava a crescente 
indisponibilidade de água potável e de alimentos, por exemplo. E coloca sob igual 
ameaça florestas e plantações, categorias em permanente conflito até então, já que 
a expansão da fronteira agrícola pressupõe a supressão das coberturas vegetais 
nativas. Fazendeiros e povos da floresta passam a ter algo mais em comum – a 
sobrevivência mútua – para levar em conta nos seus projetos de futuro (PÁDUA, 
2009). 
Assim, a emergência da mudança climática na agenda planetária, com o 
poder efetivo de estrago que ela essencialmente encerra, tem a qualidade paradoxal 
de abrir espaços para novos arranjos entre os diversos atores sociais e outros 
parâmetros de correlações de força para o tratamento de toda a temática 
socioambiental. Estamos diante de uma ameaça e de uma oportunidade histórica: 
de pormos à prova a suposta inteligência da espécie e, ao mesmo tempo, a 
capacidade de reagir como povos, e não apenas como segmentos sociais (PÁDUA, 
2009). 
No contexto nacional, é hora de se explorar todas as possibilidades políticas 
da crise do clima e falarmos para toda a sociedade, deixando aos desinteressados o 
ônus de se autoexcluírem do debate sobre o futuro do país. A pespectiva de um 
Brasil Socioambiental é mais real do que as análises sobre correlações de forças 
passadas sempre sugeriram. Mas o tempo é curto e o desafio, enorme. Temos que 
recuperar o tempo perdido (PÁDUA, 2009). 
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3 ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE X VEGETAÇÃO DE MATA 
ATLÂNTICA 
 
Uma confusão comum ocorre entre o regime jurídico da área de preservação 
permanente, que impede, como regra, supressão da vegetação que lhe encobre, e o 
regime jurídico de remanescentes de Mata Atlântica. 
A Mata Atlântica é um importante bioma que se desenvolve, segundo anota 
Èdis Milaré, em perímetro onde vivem mais de 60% da população brasileira. 
(MILARÉ, 2015). Ao contrário do que sucede com as áreas de preservação 
permanente, o artigo 225, § 4º da Constituição da República garante a possibilidade 
de “utilização” da Mata Atlântica nos seguintes termos:  
 
a Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a serra do Mar, o Pantanal 
Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônios nacionais, e sua 
utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de condições que assegurem a 
preserção do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais. 
(BRASIL, 1988) 
 
Por força constitucional, portanto, o uso da Mata Atlântica, a ser exercido 
dentro dos limites da sustentabilidade, deve ser definido em lei. Isto é, feito, no plano 
infraconstitucional, pela Lei nº 11.428/06 (Lei da Mata Atlântica). A Lei nº 11.428/06, 
em atenção ao artigo 225, § 4º, da Constituição da República, não deflagra uma 
vedação genérica ao uso e corte de espécies nativas de Mata Atlântica. Pelo 
contrário, a possibilidade de corte de vegetação de Mata Atlântica é anunciada já no 
artigo 8º da Lei 11.428/06 “Art. 8º O corte, a supressão e a exploração da vegetação 
do Bioma Mata Atlântica far-se-ão de maneira diferenciada, conforme se trata de 
vegetação primária ou secundária, nesta última levando-se em conta o estágio de 
regeneração” (citado por Paulo Affonso Leme Machado e Édis Milaré).  
 
A Lei 11.428/2006, que veio emprestar força da lei às diretrizes do Decreto 
750/1993, é uma tentativa de frear o desmatamento do Bioma Mata 
Atlântica. Há de atentar-se que já houve a eliminação de 92% desse Bioma. 
A lei dá ainda uma chance de conciliação com a pretensão de 
desenvolvimento urbano, nos casos de solicitação de supressão de 
vegetação secundária em estágio médio de regeneração, em que se 
garanta a preservação de, no mínimo, 30% ou 50% da área total coberta 
por esta vegetação (art.31). (MACHADO,2016)  
 
Com exceção, portanto, das hipóteses do artigo 11 da Lei nº 12.428/06:  
  
10 
 
Art.11. O corte e a supressão de vegetação primária ou nos estágios 
avançado e médio de regeneração do Bioma Mata Atlântica ficam vedados 
quando:  
I – a vegetação: 
a) Abrigar espécies da flora e da fauna silvestres ameaçadas de 
extinção, em território nacional ou no âmbito estadual, assim declaradas 
pela União ou pelos Estados, e a intervenção ou o parcelamento puserem 
em risco a sobrevivência dessas espécies; 
b) Exercer a função de proteção de mananciais ou de prevenção e 
controle de erosão; 
c) Formar corredores entre remanescentes de vegetação primária ou 
secundária em estágio avançado de regeneração; 
d) Proteger o entorno das unidades de conservação; ou 
e) Possuir excepcional valor paisagístico, reconhecido pelos órgãos 
executivos competentes do Sistema Nacional do Meio Ambiente – Sisnama; 
II – o proprietário ou posseiro não cumprir os dispositivos da legislação 
ambiental, em especial as exigências da Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 
1965, no que respeita às Áreas de Preservação Permante e à Reserva 
Legal. 
Parágrafo único. Verificada a ocorrência do previsto na alínea a do inciso I 
deste artigo, os órgãos competentes do Poder Executivo adotarão as 
medidas necessárias para proteger as espécies da flora e da fauna 
silvestres ameaçadas de extinção caso existam fatores que o exijam, ou 
fomentarão e apoiarão as ações e os proprietários de áreas que estejam 
mantendo ou sustentando a sobrevivência dessas espécies.(BRASIL, 2006) 
 
A ordem legal vigente admite o corte e a supressão da vegetação de Mata 
Atlântica. Significa dizer que se a vegetação de Mata Atlântica ocorrer fora de áreas 
de preservação permanente, sua supressão é regulada por lei específica (Lei nº 
12.428/06). Só é vedada a supressão de vegetação nativa de Mata Atlântica, como 
regra geral, caso se trate de estágio sucessional arrolado no artigo 11 da Lei nº 
12.428/06 ou se esta vegetação recobrir área de preservação permanente, definida 
na forma dos artigos 4º e 6º da Lei nº 12.651/12. 
A responsabilidade civil por danos ambientais existem para coibir ações 
desordenadas do homem, a exploração econômica torna-se viável, desde que 
observadas restrições legais, como mostra Jurisprudência: 
 
Portanto, verifica-se que a simples existência de mata atlântica na área não 
leva à sua caracterização, à luz da legislação federal, como de preservação 
permanente – APP - , sendo necessário para tanto, antes, a verificação de 
algumas das situações previstas nos arts. 2º ou 3º da Lei nº 4.771/65. Dito 
de outro modo, embora seja verificada a existência de mata atlântica no 
local, ainda assim sua exploração econômica é viável, observadas as 
restrições contidas no Código Florestal Federal e, mais recentemente, no 
Decreto nº 750/93 e na Lei nº 11.428/2006, que veio a substituí-lo. [...] 
(TRF4, Apelação Cível nº 1996.72.00.002664-6, Relator Desembargador 
Edgar Antônio Lippmann Júnior, Quarta Turma. Julgado em 18/06/2008). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Por meio deste artigo evidenciou-se a importância da conservação da Mata 
Atlântica para a sobrevivência dos anfíbios, bem como a diversidade local, atributos 
ecológicos, a história de vida o risco e as consequências advindas da extinção 
destas espécies. Segundo a União Internacional para a Conservação da Natureza e 
dos Recursos Naturais (IUCN, na sigla em inglês), os anfíbios são a classe de 
vertebrados mais ameaçada de extinção. 
Estudos realizados por pesquisadores do Laboratório de Biogeografia da 
Conservação da Universidade Federal de Goiás (UFG), divulgados na edição de 
fevereiro da revista Biodiversity ando Conservation, preveem que 12% das 431 
espécies de anfíbios existentes na Mata Atlântica podem ser extintas até 2050 
devido às mudanças climáticas que afetam a região. 
A forma como agimos hoje em nosso planeta servirá de herança para as 
gerações futuras. A grande dúvida é sabermos o que queremos deixar de 
recordação para estas gerações. A humanidade deve se mobilizar e investir em 
Educação Ambiental para que a cultura de consumo se transforme em cultura de 
zelo, cuidado. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
12 
REFERÊNCIAS 
 
ARAUJO, Ingrid. Anfíbios da Mata Atlântica correm risco de extinção devido às 
mudanças climáticas. Pensamento verde, São Paulo, fev., 2014. Disponível em: 
<https://www.pensamentoverde.com.br/meio-ambiente/anfibios-da-mata-atlantica-
correm-risco-de-extincao-devido-mudancas-climaticas/>. Acesso em: 03 ago. 2018. 
 
BRANCO, Alice. A importância mundial dos sapos (que até têm um dia especial 
para eles!). Greenme, 2017. Disponível em: <https://www.greenme.com.br/informar-
se/animais/5161-a-importancia-mundial-dos-sapos>. Acesso em: 03 ago. 2018. 
 
CUNHA, Carolina. Anfíbios: Por que estão desaparecendo?. Novelo comunicação, 
dez., 2016. Disponível em: <https://vestibular.uol.com.br/resumo-das-
disciplinas/atualidades/anfibios--por-que-estao-desaparecendo.htm>. Acesso em: 12 
ago. 2018.  
 
HADDAD, Célio F. B., et al. Guia dos anfíbios da Mata Atlântica: diversidade e 
biologia. 20.ed. São Paulo: Anolisbooks, 2013. p. 11-12; 55; 57-60.  
 
JUEVES. A importância dos anfíbios. UFMT Ciência. Mato grosso, out., 2016. 
Disponível em: <http://www.ufmt.br/ufmtciencia/es-es/todas-noticias/66-ciencias-
biologicas/153-a-importancia-dos-anfibios>. Acesso em: 03 ago. 2018. 
 
NIEBUHR, Pedro de Menezes. Manual das áreas de preservação permanente: 
com regime jurídico geral, espécies, exceções com doutrina e jurisprudência. Belo 
Horizonte: Fórum, 2018. p. 26-28.  
 
PADUA, José Augusto (organizador). Desenvolvimento, justiça e meio ambiente. 
Belo Horizonte: Editora UFMG, 2009.   
 
PORTAL EDUCAÇÃO. A importância dos anfíbios. Disponível em: 
<https://www.portaleducacao.com.br/conteudo/artigos/biologia/a-importancia-dos-
anfibios/23602>. Acesso em: 03 ago. 2018.  
 
SILVEIRA, Evanildo da. Anfíbios: os mestres da adaptação podem desaparecer. 
Planeta, maio, 2010. Disponível em: <https://www.revistaplaneta.com.br/anfibios-os-
mestres-da-adaptacao-podem-desaparecer/>. Acesso em: 02 ago. 2018.  
 
SUBIRÁ, Rosana Junqueira; SOUZA, Estevão Carino Fernandes de; GUIDORIZZI, 
Carlos Eduardo;  ALMEIDA, Marina Palhares de; ALMEIDA, Juliana Bosi de; 
MARTINS, Drielle dos Santos. Avaliação Científica do Risco de Extinção da 
Fauna Brasileira – Resultados Alcançados em 2012. Disponível em: 
<http://www.icmbio.gov.br/revistaeletronica/index.php/BioBR/article/view/280>    
 
